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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITOS PÚBLICOS NO JUÍZO FALIMENTAR. PRESCRIÇÃO E 
DECADÊNCIA. COMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
PRELIMINAR DE NULIDADE POR INCOMPETÊNCIA REJEITADA. 
NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. SENTENÇA QUE DECRETA A FALÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO OU SUSPENSIVO 
RELATIVAMENTE AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRETENSÃO 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. 

I - Trata-se de agravo interposto pela fazenda Nacional contra 
decisão que inadmitiu o recurso especial que objetivava reformar o acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo por 
fundamento nulidade da decisão, em razão da incompetência absoluta da 
Juízo estadual para reconhecer a prescrição de créditos tributários 
habilitados em processo falimentar, bem como, violação do art. 47 do 
Decreto-Lei n. 7.661/1945 e do art. 174, III, do CTN, no que concerne à não 
ocorrência de prescrição no caso, em especial, quanto ao efeito interruptivo 
e suspensivo da sentença que decreta a falência. O valor da causa é de R$ 
2.927.575,30 (dois milhões, novecentos e vinte e sete mil, quinhentos e 
setenta e cinco reais e trinta centavos), em agosto de 2012.

II - Nos termos da fundamentação do voto condutor acórdão do 
REsp n. 1.872.759/SP, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
firmo a competência desta Seção para análise do recurso interposto, 
destacando que "o julgamento do CC 153.998 não afeta a competência da 
Primeira Seção para o julgamento da matéria destes autos, visto que as 
situações jurídicas são diversas [...] [pois] lá se decidiu pela competência da 
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Segunda Seção quando o juízo de falência emitir pronunciamento acerca do 
prosseguimento, ou não, da execução fiscal" (REsp n. 1.872.759/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 18/11/2021, DJe de 
25/11/2021.)

III - A questão relativa à preliminar de incompetência absoluta 
será analisada à luz do conjunto normativo anterior à vigência da Lei n. 
14.112/2020, publicada em 24/12/2020, com vigência prevista para 30  
posteriores à sua publicação (art. 7º). Isso porque a sentença data de 19 de 
novembro de 2013, e o acórdão, de 22/11/2016. Além disso, a questão não 
pode ser analisada à luz da norma constitucional na via estreita do recurso 
especial, porquanto refoge à competência desta Corte a análise de violação 
de norma constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Nessa perspectiva, a controvérsia será analisada 
a partir do fundamento legal invocado, notadamente os dispositivos do 
Código Tributário Nacional, da Lei de Execuções Fiscais e da Lei de 
Falências.

IV - A pretensão da Fazenda Nacional de ver reconhecida a 
estratégia processual de habilitação no processo falimentar como meio 
legítimo de cobrança dos créditos públicos foi trazida ao Superior Tribunal 
de Justiça em diversas oportunidades, sendo sedimentada no julgamento do 
Tema n. 1.092 dos recursos repetitivos, no qual foi fixada a tese de que "É 
possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto 
de execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 
14.112/2020 e desde que não haja apedido de constrição no juízo 
executivo".

V - Nos diversos julgamentos em que a questão foi analisada no 
âmbito do STJ, inclusive, no recurso representativo da controvérsia 
supracitado, esta Corte delimitou que, à vista da coexistência de ambos os 
procedimentos possíveis, é prerrogativa da Fazenda Pública a opção por um 
deles. Ressalta-se, ainda, que após a habilitação do crédito no juízo 
falimentar, a ação executiva perde, ao menos temporariamente, sua 
utilidade, razão por que deverá ser suspensa.

VI - A presunção de certeza e liquidez da dívida ativa 
regularmente inscrita (Lei n. 6.830/80, art. 3º), não é absoluta e o crédito 
inscrito não pode ficar imune à apreciação do Poder Judiciário quanto aos 
requisitos existência e exigibilidade do crédito, a exemplo, no caso dos 
autos, da análise quanto à ocorrência de prescrição, matéria de ordem 
pública.

VII - Caracteriza-se como contraditório o comportamento da 
Fazenda Nacional que, valendo-se da opção de habilitar seu crédito no juízo 
falimentar – procedimento referendado jurisprudencialmente por interesse 
fazendário – e abrindo mão do juízo executivo fiscal antes instaurado, alega 
nulidade, fundamentada em incompetência absoluta do Juízo estadual para 
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apreciação de matéria de ordem pública relativa ao crédito pretendido, 
concernente à prescrição. Isso porque cria situação insuperável em que, por 
prerrogativa própria de retirar a submissão do crédito do Juízo competente, 
a Fazenda Nacional pretende impedir o Poder Judiciário de analisar a 
higidez do crédito exequendo.

VIII - Nessa perspectiva, se promovida, por opção da Fazenda 
Pública, a habilitação do crédito público no juízo falimentar, deve ser 
reconhecida a esse juízo a competência para análise quanto à existência e 
exigibilidade do crédito, caso tais questões não tenham sido anteriormente 
definidas no Juízo da execução fiscal.

IX - No caso concreto, não é nula a sentença de primeira 
instância proferida pelo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central 
Cível da Comarca da Capital/SP que julgou improcedente o pedido de 
habilitação sob fundamento de prescrição dos títulos executivos. Bem 
assim, não é nulo o acórdão da 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que confirmou a sentença proferida.

X - Não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja, a tese de incompetência absoluta, 
tendo o julgador abordado a questão. Descaracterizada a alegada omissão, 
tem-se de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. 

XI - Sobre a tese de prescrição, o fundamento jurídico adotado 
pela Corte a quo não destoa do entendimento havido no STJ a respeito do 
tema, de que a norma do art. 47 do DL n. 7.661/1945 é restrita às 
obrigações contratuais do falido, não alcançando, por isso, as obrigações 
tributárias, cujo respectivo prazo prescricional para o exercício da pretensão 
executória encontra regramento específico no art. 174 do CTN, à luz do art. 
146, III, b, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.317.043/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 3/10/2017, DJe de 30/11/2017; AgInt no REsp n. 1.642.041/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/5/2017, DJe 
de 12/5/2017.

XII - Ademais, verifica-se que a irresignação do recorrente, 
acerca da ocorrência de prescrição, vai de encontro às convicções do 
julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, 
decidiu ter transcorrido o prazo sem causas interruptivas ou suspensivas, 
estando o crédito fulminado pela prescrição. Dessa forma, para rever tal 
posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula 
n. 7/STJ.

XIII - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso 
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especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-
Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 21 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITOS PÚBLICOS NO JUÍZO FALIMENTAR. PRESCRIÇÃO E 
DECADÊNCIA. COMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
PRELIMINAR DE NULIDADE POR INCOMPETÊNCIA REJEITADA. 
NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. SENTENÇA QUE DECRETA A FALÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO OU SUSPENSIVO 
RELATIVAMENTE AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRETENSÃO 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. 

I - Trata-se de agravo interposto pela fazenda Nacional contra 
decisão que inadmitiu o recurso especial que objetivava reformar o acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tendo por 
fundamento nulidade da decisão, em razão da incompetência absoluta da 
Juízo estadual para reconhecer a prescrição de créditos tributários 
habilitados em processo falimentar, bem como, violação do art. 47 do 
Decreto-Lei n. 7.661/1945 e do art. 174, III, do CTN, no que concerne à não 
ocorrência de prescrição no caso, em especial, quanto ao efeito interruptivo 
e suspensivo da sentença que decreta a falência. O valor da causa é de R$ 
2.927.575,30 (dois milhões, novecentos e vinte e sete mil, quinhentos e 
setenta e cinco reais e trinta centavos), em agosto de 2012.

II - Nos termos da fundamentação do voto condutor acórdão do 
REsp n. 1.872.759/SP, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
firmo a competência desta Seção para análise do recurso interposto, 
destacando que "o julgamento do CC 153.998 não afeta a competência da 
Primeira Seção para o julgamento da matéria destes autos, visto que as 
situações jurídicas são diversas [...] [pois] lá se decidiu pela competência da 
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Segunda Seção quando o juízo de falência emitir pronunciamento acerca do 
prosseguimento, ou não, da execução fiscal" (REsp n. 1.872.759/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 18/11/2021, DJe de 
25/11/2021.)

III - A questão relativa à preliminar de incompetência absoluta 
será analisada à luz do conjunto normativo anterior à vigência da Lei n. 
14.112/2020, publicada em 24/12/2020, com vigência prevista para 30  
posteriores à sua publicação (art. 7º). Isso porque a sentença data de 19 de 
novembro de 2013, e o acórdão, de 22/11/2016. Além disso, a questão não 
pode ser analisada à luz da norma constitucional na via estreita do recurso 
especial, porquanto refoge à competência desta Corte a análise de violação 
de norma constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Nessa perspectiva, a controvérsia será analisada 
a partir do fundamento legal invocado, notadamente os dispositivos do 
Código Tributário Nacional, da Lei de Execuções Fiscais e da Lei de 
Falências.

IV - A pretensão da Fazenda Nacional de ver reconhecida a 
estratégia processual de habilitação no processo falimentar como meio 
legítimo de cobrança dos créditos públicos foi trazida ao Superior Tribunal 
de Justiça em diversas oportunidades, sendo sedimentada no julgamento do 
Tema n. 1.092 dos recursos repetitivos, no qual foi fixada a tese de que "É 
possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto 
de execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 
14.112/2020 e desde que não haja apedido de constrição no juízo 
executivo".

V - Nos diversos julgamentos em que a questão foi analisada no 
âmbito do STJ, inclusive, no recurso representativo da controvérsia 
supracitado, esta Corte delimitou que, à vista da coexistência de ambos os 
procedimentos possíveis, é prerrogativa da Fazenda Pública a opção por um 
deles. Ressalta-se, ainda, que após a habilitação do crédito no juízo 
falimentar, a ação executiva perde, ao menos temporariamente, sua 
utilidade, razão por que deverá ser suspensa.

VI - A presunção de certeza e liquidez da dívida ativa 
regularmente inscrita (Lei n. 6.830/80, art. 3º), não é absoluta e o crédito 
inscrito não pode ficar imune à apreciação do Poder Judiciário quanto aos 
requisitos existência e exigibilidade do crédito, a exemplo, no caso dos 
autos, da análise quanto à ocorrência de prescrição, matéria de ordem 
pública.

VII - Caracteriza-se como contraditório o comportamento da 
Fazenda Nacional que, valendo-se da opção de habilitar seu crédito no juízo 
falimentar – procedimento referendado jurisprudencialmente por interesse 
fazendário – e abrindo mão do juízo executivo fiscal antes instaurado, alega 
nulidade, fundamentada em incompetência absoluta do Juízo estadual para 
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apreciação de matéria de ordem pública relativa ao crédito pretendido, 
concernente à prescrição. Isso porque cria situação insuperável em que, por 
prerrogativa própria de retirar a submissão do crédito do Juízo competente, 
a Fazenda Nacional pretende impedir o Poder Judiciário de analisar a 
higidez do crédito exequendo.

VIII - Nessa perspectiva, se promovida, por opção da Fazenda 
Pública, a habilitação do crédito público no juízo falimentar, deve ser 
reconhecida a esse juízo a competência para análise quanto à existência e 
exigibilidade do crédito, caso tais questões não tenham sido anteriormente 
definidas no Juízo da execução fiscal.

IX - No caso concreto, não é nula a sentença de primeira 
instância proferida pelo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central 
Cível da Comarca da Capital/SP que julgou improcedente o pedido de 
habilitação sob fundamento de prescrição dos títulos executivos. Bem 
assim, não é nulo o acórdão da 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que confirmou a sentença proferida.

X - Não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, qual seja, a tese de incompetência absoluta, 
tendo o julgador abordado a questão. Descaracterizada a alegada omissão, 
tem-se de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. 

XI - Sobre a tese de prescrição, o fundamento jurídico adotado 
pela Corte a quo não destoa do entendimento havido no STJ a respeito do 
tema, de que a norma do art. 47 do DL n. 7.661/1945 é restrita às 
obrigações contratuais do falido, não alcançando, por isso, as obrigações 
tributárias, cujo respectivo prazo prescricional para o exercício da pretensão 
executória encontra regramento específico no art. 174 do CTN, à luz do art. 
146, III, b, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.317.043/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 3/10/2017, DJe de 30/11/2017; AgInt no REsp n. 1.642.041/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/5/2017, DJe 
de 12/5/2017.

XII - Ademais, verifica-se que a irresignação do recorrente, 
acerca da ocorrência de prescrição, vai de encontro às convicções do 
julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos autos, 
decidiu ter transcorrido o prazo sem causas interruptivas ou suspensivas, 
estando o crédito fulminado pela prescrição. Dessa forma, para rever tal 
posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula 
n. 7/STJ.

XIII - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso 
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especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que 

inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, da Constituição Federal, que 

objetiva reformar o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

assim ementado:

FALÊNCIA - Habilitação de crédito fiscal em autos de falência - Recurso contra 
sentença de improcedência, que indeferiu sob a alegação de ocorrência da prescrição - 
Alegação de suspensão do prazo prescricional por força do siri. 47 do Decreto-Lei n. 
7.661/45 - Inocorrência - Inteligência ao art. 174 do CTN, que afasta a aplicação do art. 47 
do Decreto-lei n" 7.661/45 em face do disposto no art. 29 da Lei de Execução Fiscal - 
Autora que poderia prosseguir na execução fiscal independentemente da decretação da 
falência - Precedentes - Decadência operada em relação a parte dos créditos - Prescrição de 
cobrança em relação aos demais - Sentença mantida - Apelo desprovido.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Na origem, o feito decorre de pedido de habilitação de créditos proposto pela 

Fazenda Nacional, com valor de causa atribuído em R$ 2.927.575,30 (dois milhões, 

novecentos e vinte e sete mil, quinhentos e setenta e cinco reais e trinta centavos), em 

agosto de 2012.

No recurso especial, o recorrente aponta nulidade da decisão em razão da 

incompetência absoluta, em violação do art. 109, I, da CRFB, que estabelece a 

competência da Justiça Federal para conhecer e julgar as questões que envolvam 

interesses da União. Nesse sentido, argumenta que:

Dessa forma, por se tratar de matéria de ordem pública (incompetência da Justiça 
Comum Estadual para decretar prescrição de título executivo cobrado perante a Justiça 
Federal), considerando o evidente error in procedendo, impõe-se a anulação do acórdão 
recorrido, bem como da sentença por ele confirmada, para o fim de que, afastada a 
decadência e a prescrição indevida e irregularmente pronunciada, seja proferido novo 
julgamento, com análise do pedido formulado pela União na presente habilitação de crédito.
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Alega, ainda, que, nos termos do art. 187 do CTN e 29 da Lei n. 6.830/1980, a 

cobrança judicial da dívida ativa não se sujeita a concurso de credores, competindo ao 

juízo falimentar tão somente a verificação da ordem de classificação do crédito. Em 

reforço argumentativo, anota que, nos termos da alteração legislativa recente na Lei de 

Falências promovida pela Lei n. 14.112/2020, "a 'indivisibilidade do juízo 

falimentar' encontra exceção quanto às causas de natureza fiscal, conforme o art. 76 da 

Nova Lei de Falências" (fl. 303). Argumenta, ainda, que o STJ tem entendimento no 

sentido na impossibilidade de o juízo falimentar adentrar competência absoluta reservada 

ao Juízo da execução fiscal, indicando como precedente o Conflito de Competência n. 

110.465/CE.

Também alega violação do art. 1.022 do CPC, em razão da existência de 

omissão do acórdão recorrido quanto à alegação de incompetência da Justiça estadual 

para declarar a prescrição de créditos fazendários inscritos em dívida ativa.

No mérito, alega violação do art. 47 do Decreto-Lei n. 7.661/1945 e do art. 

174, III, do CTN, no que concerne à não ocorrência de prescrição no caso, enfatizando 

que a sentença que decreta a falência interrompe o prazo prescricional, por constituir em 

mora o devedor, sendo que a prescrição fica suspensa até a ultimação do processo 

falimentar. Alega, outrossim, que o pedido de habilitação de crédito na falência ocorreu 

antes de consumado o prazo prescricional.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

Distribuídos os autos à Ministra Nancy Andrighi, esta determinou a 
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redistribuição a uma das Turmas da Primeira Seção deste Tribunal, porquanto o recurso 

especial versa sobre prescrição de crédito tributário.

 

VOTO

 

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, 

passo ao exame do recurso especial interposto.

Inicialmente, nos termos da fundamentação do voto condutor acórdão do REsp 

n. 1.872.759/SP, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmo a competência 

desta Seção para análise do recurso interposto, destacando que "o julgamento do CC 

153.998 não afeta a competência da Primeira Seção para o julgamento da matéria destes 

autos, visto que as situações jurídicas são diversas [...] [pois] lá se decidiu pela 

competência da Segunda Seção quando o juízo de falência emitir pronunciamento acerca 

do prosseguimento, ou não, da execução fiscal" (REsp n. 1.872.759/SP, relator Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 18/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

A questão ora sob análise está intrinsecamente ligada à possibilidade de 

habilitação dos créditos públicos no juízo de falência, Tema n. 1.092 submetido à análise 

pela sistemática dos recursos repetitivos, julgado no supracitado REsp n. 1.872.759/SP, 

pela Primeira Seção, sob a relatoria do Ministro Gurgel de Faria.

Ademais, nos termos da decisão que determinou a redistribuição dos autos 

proferida pela Ministra Nancy Andrighi, a controvérsia recursal se insere nas matérias de 

competência das Turmas da Primeira Seção deste Tribunal.

Ainda preliminarmente, relevante registrar que a questão relativa à preliminar 
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de incompetência absoluta será analisada à luz do conjunto normativo anterior à vigência 

da Lei n. 14.112/2020, publicada em 24/12/2020, com vigência prevista para 30 dias 

posteriores à sua publicação (art. 7º). Isso porque a sentença data de 19 de novembro de 

2013, e o acórdão, de 22/11/2016.

Assim, passo à análise da preliminar de nulidade suscitada, que diz respeito à 

incompetência do juízo falimentar e do Tribunal de origem para análise da prescrição de 

crédito tributário, porquanto tratar-se-ia de competência absoluta da Justiça Federal.

Cumpre esclarecer, inicialmente, que a questão não pode ser analisada à luz da 

norma constitucional na via estreita do recurso especial, porquanto refoge à competência 

desta Corte a análise de violação de norma constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. Nessa perspectiva, a controvérsia será 

analisada a partir do fundamento legal invocado, notadamente os dispositivos do Código 

Tributário Nacional, da Lei de Execuções Fiscais e da Lei de Falências.

Estabelecida tal delimitação, cumpre traçar um panorama histórico que 

culminou no entendimento relativo à possibilidade de a Fazenda Nacional habilitar os 

créditos públicos no procedimento falimentar.

A União – uma das principais credoras da massa falida – inicialmente se 

valia da opção de requerer ao Juízo da execução fiscal a penhora no rosto dos autos 

daquele processo e aguardar a apuração dos ativos e pagamentos dos credores pelo Juízo 

universal. A estratégia, muitas vezes infrutífera, não conferia segurança à credora quanto 

à quitação de seus débitos, menos ainda à data de pagamento. 

À vista dessa circunstância, a Fazenda Pública houve por bem desenvolver 

novas estratégias de cobrança dos créditos públicos, em especial pelo pedido de 

habilitação do crédito no juízo falimentar. A proposta não foi, de pronto, admitida pelo 
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Judiciário brasileiro. Dentre as críticas, ressaltava-se que a Lei n. 6.830/1980 constituiria 

meio próprio de cobrança do crédito pela Fazenda Pública, não sendo possível adotar 

outras posturas processuais para tanto. Além disso, apontava-se que o artigo 187 do 

Código Tributário Nacional e o art. 29 da Lei n. 6.830/1980, ao preverem que a cobrança 

judicial do crédito público não se sujeita a concurso de credores ou habilitação em 

falência, estabeleceu privilégio à Fazenda Nacional, incompatível com a habilitação no 

processo falimentar.

A pretensão da Fazenda Nacional de ver reconhecida essa estratégia 

processual, como meio legítimo de cobrança dos créditos públicos, foi trazida ao Superior 

Tribunal de Justiça em diversas oportunidades, sendo sedimentada no julgamento do 

Tema n. 1.092 dos recursos repetitivos, no qual foi fixada a tese de que "É possível a 

Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto de execução fiscal em 

curso, mesmo antes da vigência da Lei n. 14.112/2020 e desde que não haja apedido de 

constrição no juízo executivo".

Frise-se, ainda, que nos diversos julgamentos em que a questão foi analisada 

no âmbito do STJ, inclusive, no recurso representativo da controvérsia supracitado, esta 

Corte delimitou que, à vista da coexistência de ambos os procedimentos possíveis, é 

prerrogativa da Fazenda Pública a opção por um deles. Ressalta-se, ainda, que após a 

habilitação do crédito no juízo falimentar, a ação executiva perde, ao menos 

temporariamente, sua utilidade, razão por que deverá ser suspensa.

É de se ressaltar, por outro lado, que a despeito da presunção de certeza e 

liquidez da dívida ativa regularmente inscrita (Lei n. 6.830/1980, art. 3º), não se trata de 

presunção absoluta e o crédito inscrito não pode ficar imune à apreciação do Poder 

Judiciário quanto aos requisitos existência e exigibilidade do crédito, a exemplo, no caso 

dos autos, da análise quanto à ocorrência de prescrição, matéria de ordem pública.
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Assim, caracteriza-se como contraditório o comportamento da Fazenda 

Nacional que, se valendo da opção de habilitar seu crédito no juízo falimentar 

–procedimento referendado jurisprudencialmente por interesse fazendário – e abrindo 

mão do juízo executivo fiscal antes instaurado, alega nulidade, fundamentada em 

incompetência absoluta do Juízo estadual para apreciação de matéria de ordem pública 

relativa ao crédito pretendido, concernente à prescrição. Isso porque cria situação 

insuperável em que, por prerrogativa própria de retirar a submissão do crédito do Juízo 

competente, a Fazenda Nacional pretende impedir o Poder Judiciário de analisar a higidez 

do crédito exequendo.

Nessa perspectiva, se promovida, por opção da Fazenda Pública, a habilitação 

do crédito público no juízo falimentar, deve ser reconhecida a ele a competência para 

análise quanto à existência e exigibilidade do crédito, caso tais questões não tenham sido 

anteriormente definidas no juízo da execução fiscal.

Ressalte-se, mais uma vez, que a análise circunscreve-se ao contexto 

normativo anterior às alterações promovidas pela Lei n. 14.112/2020, que trouxe 

disposições significativas a respeito do tema.

Assim, não é nula a sentença de primeira instância proferida pelo Juiz de 

Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central Cível da Comarca da Capital/SP que julgou 

improcedente o pedido de habilitação sob fundamento de prescrição dos títulos 

executivos. Bem assim, não é nulo o acórdão da 1ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que confirmou a sentença proferida.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015 pelo Tribunal a quo

, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, 

qual seja, a tese de incompetência absoluta, tendo o julgador abordado a questão à fl. 295, 

consignando que:
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E, de incompetência da Justiça Estadual não há cogitar, porquanto o entendimento 

prevalente aponta para esta competência em casos que tais.
Nesse sentido confira-se o quanto esposado nos Embargos de Declaração n° 0272224-

35.2012.8.26.0000/50000 (1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de 
Justiça de São de Paulo, rel. Francisco do Loureiro, j. 08/02/2017), verbis: "Descabida 
também a tese de incompetência absoluta da Justiça Estadual para versar sobre prescrição de 
créditos tributários sujeitos a falências. Uma vez requerida a habilitação dos respectivos 
créditos na falência, não há porque reconhecer a manutenção da competência exclusiva da 
Justiça Federal para analisar a matéria ora debatida".

 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. ERRO JUDICIÁRIO NÃO 
CARACTERIZADO. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

(...)
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.782/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES, ANUÊNIOS. BASE DE 
CÁLCULO REAJUSTADA PELO ÍNDICE 28,86%. RECONHECIMENTO PELA 
CORTE DE ORIGEM. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a Corte local decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.385.196/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 31/8/2020, DJe 10/9/2020.)
 

Sobre a tese de prescrição, o Tribunal de Justiça assim fundamentou:

A execução fiscal foi ajuizada em 09/05/2008 (fls. 227/228).
A alegação de que a decretação da falência (em 03/03/1999) constitui causa 

suspensiva da prescrição por força do que dispõe o art. 47 do Decreto-lei no 7.661/45 
("durante o processo de falência fica suspenso o curso de prescrição relativa a obrigações de 
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responsabilidade do falido") não prospera uma vez que a cobrança judicial da Dívida Ativa 
da Fazenda Pública não se sujeita a concurso de credores ou à habilitação em falência, 
concordata, liquidação, inventário ou arrolamento (artigos 29 da Lei no 6.830/80 e 187 do 
CTN); assim, possui a Fazenda prerrogativa para prosseguir na execução, 
independentemente do andamento da falência.

[...]
Assim, constituído o crédito, o prazo prescricional para cobrá-lo finda em cinco aros, 

nos exatos termos do artigo 174 do Código Tributário Nacional ("A ação para a cobrança do 
crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição 
definitiva."). Como visto, o crédito fiscal executado foi constituído em 06/05/2003, termo a 
quo da contagem do prazo prescricional. E a execução fiscal foi ajuizada em 09/05/2008, 
poucos dias depois de escoado o prazo prescricional. Prescrita, portanto, a cobrança do 
crédito tributário.

 
 

No mérito, o fundamento jurídico adotado pela Corte a quo não destoa do 

entendimento havido no STJ a respeito do tema, de que a norma do art. 47 do DL n. 

7.661/1945 é restrita às obrigações contratuais do falido, não alcançando, por isso, as 

obrigações tributárias, cujo respectivo prazo prescricional para o exercício da pretensão 

executória encontra regramento específico no art. 174 do CTN, à luz do art. 146, III, b, da 

Constituição Federal. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. CONSTATAÇÃO NO ÂMBITO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO FALIMENTAR. SUSPENSÃO DO PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A norma do art. 47 do DL n. 7.661/1945 é restrita às obrigações contratuais do 
falido, não alcançando, por isso, as obrigações tributárias, cujo respectivo prazo 
prescricional para o exercício da pretensão executória encontra regramento específico no art. 
174 do CTN, à luz do art. 146, III, "b", da Constituição Federal.

2. Hipótese em que, verificada a ocorrência da prescrição em razão da inexistência de 
citação da parte executada (antes da alteração promovida pela LC n. 118/2005), está extinto 
o crédito tributário.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.317.043/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 3/10/2017, DJe de 30/11/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO FALIMENTAR. ART. 47 DO DECRETO-LEI N. 
7.661/45. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
RESTRITA ÀS OBRIGAÇÕES DO FALIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A cobrança judicial da dívida não se sujeita à habilitação em falência, não se 
suspendendo, por conseguinte, o prosseguimento da execução fiscal. Precedentes.

III - A norma do art. 47 do Decreto-lei n. 7.661/45 é restrita às obrigações contratuais 
do falido, não alcançando as obrigações tributárias, que recebem disciplina específica do art. 
174 do CTN, a teor do disposto no art. 146, III, b, da Constituição da República.

IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
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V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.642.041/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 4/5/2017, DJe de 12/5/2017.)
 

Ademais, verifica-se que a irresignação do recorrente, acerca da ocorrência de 

prescrição, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto 

probatório constante dos autos, decidiu ter transcorrido o prazo sem causas interruptivas 

ou suspensivas, estando o crédito fulminado pela prescrição.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

É o voto. 
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